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Que pode resultar 
do acordo do clima?
©
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Q
ue se deve pen­
sar, afinal, so­
bre o acordo as­
sinado em Paris 
por 195 países -  
entre eles, o Bra­
sil -  na Confe­

rência M undial do Clima? A  
controvérsia continua, entre 
cientistas e políticos que o con­
sideram um “documento his­
tórico e inédito” e outros cien­
tistas e ambientalistas que o jul­
gam até como “retrocesso” . Ke- 
vin Anderson, do Centro Tyn- 
dall para Pesquisas sobre o Cli­
ma, na Grã-Bretanha, apontou 
o documento, ainda durante a 
negociação, como um acordo 
“entre o perigoso e o mortal” . O 
Observatório do Clima (12/12), 
por sua vez, considerou-o “um 
fato histórico, já  que pela pri­
meira vez todos os países nego­
ciadores concordaram em agir 
nessa área, de modo a reduzir a 
temperatura do planeta até pa­
ra menos de 1,5 grau Celsius” . E 
quais serão os caminhos e as 
conseqüências para o Brasil?

Segundo o jornal The New 
York Times (13/12), o acordo “ é 
um passo decisivo”; mas sozi­
nho não salvará um planeta 
que enfrenta derretimento de 
gelos polares, a morte de deze­
nas de milhões de pessoas por 
causa de tsunamis e enchentes 
(segundo a Climate Change, 
280 milhões de pessoas vivem 
em áreas que podem ser cober­
tas pelos oceanos) e onde a 
agricultura mundial está sob 
graves ameaças. As emissões 
de poluentes que se concen­
tram na atm osfera e favore­
cem as mudanças climáticas 
precisarão cair para zero em 
2050, depois debaixarem signi­
ficativam ente até 2030 -  só 
que em várias partes do mundo 
se continua a construir usinas 
a carvão, altamente poluentes, 
ao mesmo tempo que a ciência 
m ostra que é preciso renun­
ciar a todos os com bustíveis 
fósseis. Em 20 anos seria indis­
pensável abolir todos os carros 
a gasolina, fábricas e usinas mo­
vidas a carvão e gás, aviões e 
navios que também usam com­
bustíveis fósseis.

Naverdade, a conferência de- 
cidiunão incluir entre os obj eti- 
vos do acordo o cumprimento 
de metas fixas de redução de po­
luentes. E embora o Green Pea- 
ce diga que a decisão significa 
“o fim da era das energias fós­
seis”, essa mesma instituição 
denunciou que empresas que

exploram esses combustíveis 
pagaram a cientistas para escre­
verem pesquisas questionando 
a ocorrência de mudanças cli­
máticas. Tudo muito difícil, par­
tindo de um texto-base com 
centenas de expressões para se­
rem examinadas uma a uma.

O Brasil, via M inistério do 
Meio Ambiente, apoiou com en­
tusiasmo o acordo: “O mundo 
aprovou um acordo histórico 
em defesa do clima” . Aprovou 
também a decisão de destinar 
US$ 100bilhões anuais para aju­
dar os países mais pobres amiti- 
gar efeitos de eventos desastro­
sos com o clima e, a cada cinco 
anos, avaliar o resultado das po­
líticas discutidas em Paris. Este 
j omal, em editorial na terça-fei- 
ra, também considerou o acor­
do “um imenso sucesso”, pelo 
caráter vinculante, pelo com-
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promisso de limitar o aumento 
médio da temperatura da Terra 
a 1,5 grau Celsius e pela destina- 
ção de US$ 100 bilhões anuais a 
projetos de mitigação e adapta­
ção às mudanças do clima.

Uma das análises das discus­
sões -  da Associação Brasileira 
de Empresas de Serviços de 
Conservação de Energia (Abes- 
co) -  defende estar a solução pa­
ra o problema das emissões no 
País na eficiência energética. 
“Hoje, o maior emissor no Bra­
sil é o setor energético: o Brasil 
deixariade emitir 10milhões de 
toneladas de dióxido de carbo­
no se combatesse o desperdício 
de energia, que hoj e atinge apro­
xim adam ente 6oTW h/ano” . 
Apenas isso, entretanto, não le­
vará a que o País reduza suas 
emissões em 43% até 2030 -  ain­
da que esse caminho tenha sido 
“o grande responsável pela di­
minuição daintensidade de car­
bono em 2012, com mudanças 
na matriz energética”; e só 8% 
se deveram “a um mix energéti­
co mais limpo” .

Continuam fortes as discus­
sões sobre o desmatamento na 
Amazônia e sua influência nas 
mudanças do clim a-principal­
mente depois que se noticiou 
(Estado, 27/11) haver ele au­
mentado 16% entre agosto do 
ano passado e julho deste ano. 
Embora seja o terceiro menor 
desmate anual, foram 5.831 qui­

lôm etros quadrados (40% só 
em M ato Grosso, com 1.508 
km3, seguido de Roraima e Ama­
zonas) , por causa do retorno de 
grandes cortes rasos. E a notí­
cia vem depois de ogovem obra­
sileiro haver-se comprometido 
em Paris azerar o desmatamen­
to ilegal nosbiom as até 2030 (a 
redução havia sido de 80% no 
País em dez anos).

O Brasil desmata em quatro 
anos o equivalente ao que se ve­
rifica num pequeno país, como 
Israel -  segundo a Organização 
paraaCooperaçãoe oDesenvol- 
vimento Econômico (OCDE). 
AAm azônia é maior áreaflores- 
tal no mundo -  4,8 milhões km3. 
Mas “há uma brecha entre a le­
gislação adotada e a implemen­
tação de fato” . Os incentivos a 
projetos econômicos na área, a 
expansão agrícola e da infraes- 
trutura aumentando o consu­
mo de energia, o uso de recur­
sos naturais têm contribuído 
muito para o panorama.

As florestas tropicais no mun­
do podem ajudar muito na área 
do clima, evitando emissões 
equivalentes abilhões de tonela­
das de carbono por ano (Woods 
Research Center, EUA). No Bra­
sil, essas emissões por desmata­
mento se aproximam de um ter­
ço do total. Mas o governo pre­
para medida provisória que au­
toriza empreendimentos de in- 
fraestrutura em terras indíge­
nas (amazonia, 4/12), com com­
pensação financeira de 2% so­
bre o valor das áreas.

Esse é um dos setores em que 
a conservação florestal pode 
ser mais importante -  o das re­
servas indígenas, às quais se cos­
tuma dar pouca atenção. E po­
de agravar-se com a proposta, 
apoiada pelo governo brasilei­
ro, de autolicenciamento am­
biental pelas próprias empre­
sas interessadas, como infraes- 
truturas de energia, logística e 
comunicações, que terão o li­
cenciam ento facilitado pelo 
não cumprimento de todas as 
exigências hoj e vigentes. O pro- 
jeto já  foi aprovado na Comis­
são de Desenvolvimento Nacio­
nal e não passará por audiên­
cias públicas.

Como disse em Paris o índio 
TukupeWaurá, do Xingu, “osgo- 
vemantes do Brasil estão doen­
tes e precisam fazer tratamento 
com pajelança” (ISA, 12/12).
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